Documentos para firmar Termo de Parceria com Municipio:

	Exigência
	Sim
	Não
	N.A.

	I - Solicitação formal de recursos pela entidade, dirigida ao chefe do Poder Executivo, ;
	 
	 
	 

	II - Ficha cadastral preenchida - com os endereços da entidade e do responsável pela aplicação, conforme Anexo I;
	 
	 
	 

	III -Plano de trabalho devidamente preenchido e assinado pelo dirigente da entidade, conforme Anexo II
	 
	 
	 

	IV - Prova de mandato da diretoria em exercício - fotocópia das atas de eleição e da posse de seus diretores;
	 
	 
	 

	V - Cópia do estatuto da entidade;
	 
	 
	 

	VI - Certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas;
	 
	 
	 

	VII - Prova de funcionamento regular da instituição - atestado por juiz, promotor de Justiça, Presidente da Câmara Municipal, Delegado de Polícia, ou outra autoridade reconhecida;
	 
	 
	 

	VIII - Prova da abertura de conta corrente individualizada e vinculada - declaração do gerente, extrato de conta(poderá ser apresentada na assinatura do termo);
	 
	 
	 

	IX - Declaração assinada pelo dirigente atual da entidade, responsabilizando-se quanto ao recebimento, à aplicação e à prestação de contas dos recursos, com nome completo e número do CPF, conforme Anexo III;
	 
	 
	 

	X - Cópia do CPF e da Carteira de Identidade do presidente atual da entidade;
	 
	 
	 

	XI - Cópia do CNPJ da entidade; 
	 
	 
	 

	XII - Cópia do comprovante de inscrição no conselho municipal de assistência social, nos casos de entidade de assistência social;
	 
	 
	 

	XIII - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;
	 
	 
	 

	XIV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União ;
	 
	 
	 

	XV - Certificado de Regularidade fornecido pela Secretaria de Estado da Fazenda;
	 
	 
	 

	XVI - Certificado de Regularidade fornecido pela Secretaria da Fazenda Municipal.l;
	 
	 
	 

	XVII - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
	 
	 
	 

	XVIII - Declaração de Capacidade Técnica e Operacional, Conforme Anexo IV
	 
	 
	 

	XIX - Declaração de não Ocorrência das Vedações, Conforme Anexo V;
	 
	 
	 


Nome da Entidade/timbre (se possuir)

Ofício nº 00...1/2017

Senhor Prefeito,
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me deste para solicitar à Vossa Excelência, auxílio financeiro no valor de R$ .....0.000,00 , com a finalidade de ................ (manutenção das atividades da entidade e/ou investimentos.
Certo de contar com vosso apoio no atendimento deste, ao ensejo, apresento-lhe minhas considerações de elevado respeito.  

São Lourenço do Oeste, SC, .... de ............o de 2017
	..........................................

	Presidente


Excelentíssimo Senhor 

RAFAEL CALEFFI

Prefeito Municipal de São Lourenço do Oeste

	ANEXO I

FICHA CADASTRAL

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Identificação da Entidade:
	
	
	
	
	
	

	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	Bairro:
	 

	Cidade:
	São Lourenço do Oeste
	UF:
	SC
	CEP:
	89990-000

	Banco:
	
	Agência:
	
	Conta:
	
	 
	 
	 

	Dirigente da Entidade:
	
	
	Cargo:
	Presidente

	

	CPF:
	
	RG:
	
	Órgão Expedidor:
	

	Endereço:
	
	Bairro:
	

	Cidade:
	São Lourenço do Oeste
	UF:
	SC
	CEP:
	89990-000

	Telefone:
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Gestor Financeiro:
	
	
	Cargo:
	

	

	CPF:
	
	RG:
	
	Órgão Expedidor:
	

	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


São Lourenço do Oeste, SC, ... de ...... de 2017.

............

Presidente

ANEXO II 

 PLANO DE TRABALHO 

1 – DADOS CADASTRAIS
	Nome da Entidade Proponente:
	CNPJ:

	Endereço:
	

	E-mail:
	Telefone:

	Nome do Representante: 
	CPF:

	Endereço:
	Município:                    UF:            CEP:

	E-mail: 
	Telefone:


2 – PROPOSTA DE TRABALHO

Nome do projeto/atividade: indicar o nome do projeto a ser executado;
Início/fim e prazo de execução: indicar o prazo para execução total das atividades e cumprimento das metas;
Público alvo: indicar o público que será beneficiado pela parceria;
Objeto/finalidade da parceria: descrever o produto final da parceria;
Objetivos/Resultados esperados: descrever o que vai ser realizado identificando as ações que devem ser cumpridas para a obtenção de seu objeto.
Descrição da Realidade: descrever com clareza e sucintamente o diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades e metas a serem atingidas.
Relatório de Atividades: informações que comprovem a capacidade técnica e operacional da instituição proponente para a execução do objeto – dados relativos aos últimos 12 meses;
Capacidade técnica: descrever a capacidade técnica para desenvolvimento do objeto e profissionais envolvidos na sua consecução.

	Nome do Projeto/Atividade:



	Data de início da execução:

	Data de fim da execução:

	Prazo de execução:

	Público alvo:



	Objeto/finalidade:



	Objetivos/Resultados esperados:



	Descrição da realidade:



	Relatório de Atividades:



	Capacidade técnica 


3 – RECURSOS FINANCEIROS
	Valor do Repasse Proposto
	


4 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE METAS
O cronograma de execução de metas permite visualizar a descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar e/ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto.
Meta: indicar como meta os elementos que compõem o objeto;
Descrição: relacionar os elementos característicos da meta, etapa ou fase;
Etapa/fase: indicar cada uma das ações em que se pode dividir a execução de uma meta;
Forma de execução: meios para atingir as metas estabelecidas;
Parâmetros de aferição: refere-se à qualificação e quantificação física do produto de cada meta, etapa ou fase;
Unidade: indicar a unidade de medida que melhor caracterize o produto de cada meta, etapa ou fase; Quantidade: indicar a quantidade prevista para cada unidade de medida;
Duração (início/término): refere-se ao prazo previsto para início e término da implementação de cada meta, etapa ou fase.

	EXECUÇÃO DE METAS

	DESCRIÇÃO
	ETAPA/FASE
	FORMA DE EXECUÇÃO
	PARÂMETROS DE AFERIÇÃO
	DURAÇÃO

	
	
	
	UNIDADE
	QUANT.
	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


5 – PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
* O plano de aplicação refere-se à utilização dos recursos financeiros em diversas espécies de gastos
Descrição: relacionar os elementos característicos de cada meta, se constitui material, serviço ou obra);
Quantidade: indicar a quantidade prevista para cada descrição;
Despesas correntes: custeio de manutenção das atividades, como despesas com pessoal, bens de consumo, serviços, manutenção, ou seja, não compõem expansão das suas atividades; Marcar com um “X”;
Despesas de capital: relacionadas a aquisição de máquinas, equipamentos, imóveis, realização e obras. Para a formação de bem capital e expansão das atividades; Marcar com um “X”;
Valor unitário: registrar o valor unitário de cada descrição;
Valor total: registrar o valor total de cada descrição;
Total geral: registrar o somatório dos valores atribuídos.
	DESPESAS

	DESCRIÇÃO
	MATERIAL/SERVIÇO/OBRA
	QTDE.
	UNIDADE

DE MEDIDA
	DESPESAS

CORRENTES
	DESPESAS

DE CAPITAL
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


	TABELA RESUMO

	VALOR GLOBAL
	DESPESAS CORRENTES
	DESPESAS DE CAPITAL

	
	
	


Recurso: Valor global da parceria;
Despesas correntes: valor total gasto com despesas correntes;
Despesas de capital: valor total gasto com despesas de capital;
6 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FINANCEIRA
	DESPESA:
	CORRENTE

	ANO:
	2019

	MÊS
	REPASSE

	JANEIRO
	

	FEVEREIRO
	

	MARÇO
	

	ABRIL
	

	MAIO
	

	JUNHO
	

	JULHO
	

	AGOSTO
	

	SETEMBRO
	

	OUTUBRO
	

	NOVEMBRO
	

	DEZEMBRO
	

	TOTAL
	


	DESPESA:
	CAPITAL

	ANO:
	2019

	MÊS
	REPASSE

	JANEIRO
	

	FEVEREIRO
	

	MARÇO
	

	ABRIL
	

	MAIO
	

	JUNHO
	

	JULHO
	

	AGOSTO
	

	SETEMBRO
	

	OUTUBRO
	

	NOVEMBRO
	

	DEZEMBRO
	

	TOTAL
	


Para maior clareza, firmo a presente.

Local, data.

__________________________________

Nome do representante

CPF
6. MANIFESTAÇÃO DO CONCEDENTE


                Deferido


                Indeferido

São Lourenço do Oeste - SC,.... de ...... de 2017.

____________________________

RAFAEL CALEFFI

Prefeito Municipal

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Eu, ..........., brasileiro, residente e domiciliado Rua ..............., São Lourenço do Oeste, SC, Presidente da ......................., CNPJ nº. ............................, declaro para os devidos fins que sou responsável pelo recebimento, aplicação e futura prestação de contas dos recursos solicitados por esta entidade no prazo pactuado no termo de Parceria.

Para maior clareza firmo a presente.

São Lourenço do Oeste - SC, ..... de ......... de 2017.

	.......................................................
Presidente



	


ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

Eu, ......., brasileiro, residente e domiciliado Rua ........., São Lourenço do Oeste - SC, Presidente da .................., CNPJ nº. ..................., venho por meio deste, declarar que a entidade está apta para executar o objeto e atingir a sua finalidade, conforme documentos em anexo.

São Lourenço do Oeste - SC, .... de ........... de 2017.

..........................
Presidente

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DAS VEDAÇÕES
Na qualidade de representante legal da (Nome da Organização da Sociedade Civil), declaro para os devidos fins de comprovação junto à concedente, para os efeitos e sob as penas da lei, que esta proposta:
· É apresentada por organização da sociedade civil com constituição jurídica e sem fins lucrativos.
· Não possui qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento municipal, para aplicação na forma prevista no Termo de Fomento.
Declaro ainda que a entidade proponente não se enquadra em nenhuma das vedações abaixo:
· Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas;
· Entidades integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outras);
· Instituições que estejam em mora, inadimplentes com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, em conformidade com a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, Estadual e Municipal;
· Entidade que tenha sido punida com uma das sanções previstas no art. 39, V, da Lei 13.019/2014, pelo período que durar a penalidade:
· Entidades privadas que possuam dentre seus dirigentes membros do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas da União, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; ou servidores públicos vinculados a órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;
· Órgãos ou instituições públicas federais, distritais, estaduais e municipais;
· Entidade que tenha entre seus dirigentes pessoa:
· Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
· Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou
· Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
Para maior clareza, firmo a presente.
Local, data.
Nome do representante/CPF
